
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO – SR(20)ES 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2023 

(Processo Administrativo n.° 54000.057571/2023-40) 

CONTRATANTE: UASG 373057

1) OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de empresa especializada na prestação de
serviços de controle de vetores e pragas urbanas (cupins, formigas, baratas, ratos
e outros)  em todas as dependências  (internas  e  externas)  da Superintendência
Regional  do  INCRA  no  Espírito  Santo,  com  fornecimento  de  mão-de-obra  e  da
matéria-prima  necessária  à  execução  dos  serviços,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA 

QUANT 

1 Controle de vetores e pragas urbanas (cupins,
formigas, baratas, ratos e outros) em todas as

dependências (internas e externas) da
Superintendência Regional do INCRA no Espírito
Santo, com fornecimento de mão-deobra e da

matéria-prima necessária à execução dos serviços,
atendendo à legislação vigente. Periodicidade

trimestral.

Serviço /
aplicação 

4

1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço,  observadas  as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

DATA DA SESSÃO: 13/09/2023
HORÁRIO DA FASE DE LANCES  :   Das 08h até 18h  
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO – SR(20)ES 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2023 
(Processo Administrativo n.° 54000.057571/2023-40) 

Torna-se público que a Superintendência Regional do INCRA no Espírito Santo,
por  intermédio  do  Setor  de  Serviços  Gerais  da  Divisão  Operacional,  realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art.
75,  inciso  II, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da  Instrução Normativa Seges/ME nº 67,
de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 13/09/2023
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 18:00
Link: Portal de Compras do Governo Federal - Sistema de Compras do 
Governo Federal – Comprasnet 4.0 
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa  é a escolha da proposta mais vantajosa
para a contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada na
prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas (cupins,
formigas,  traças,  baratas,  ratos  e  outros)  em  todas  as  dependências
(internas e externas) da Superintendência Regional do INCRA no Espírito
Santo, com fornecimento de mão-de-obra e da matéria-prima necessária à
execução  dos  serviços,  atendendo  à  legislação  vigente , conforme
condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2.A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1

Controle de vetores e pragas
urbanas (cupins, formigas, traças,
baratas, ratos e outros) em todas

as dependências (internas e
externas) da Superintendência
Regional do INCRA no Espírito

Santo, com fornecimento de mão-
de-obra e da matéria-prima
necessária à execução dos

serviços, atendendo à legislação
vigente. Aplicação com

periodicidade TRIMESTRAL 

Serviço/aplicação 04

1.2.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse.



1.3.O  critério  de  julgamento  adotado  será  o menor  preço, observadas  as
exigências  contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos
quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do
Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  ferramenta  informatizada integrante  do
Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –  Compras.gov.br,  disponível  no
Portal de Compras do Governo Federal.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem  eletrônica,  na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web.

2.1.3. O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada
diretamente  ou  por  seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade
promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes  de  uso  indevido  da senha,  ainda que por  terceiros  não
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no Brasil  com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa
da qual  o autor do projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da
contratação,  impossibilitada  de  contratar  em  decorrência  de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do



contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da ,
concorrendo entre si;

f) pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à
divulgação  do  aviso,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com
trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela
legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas
integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

2.3. Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  dispensa
eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da
Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá
com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de
Contratação  Direta,  encaminhará,  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  de
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial
o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos
operacionais,  encargos previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1.  A  proposta  deverá  conter  declaração  de  que  compreende  a
integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas



assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalo  e  nos  termos  de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe
assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de
tributos  em  percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela
correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses. 

3.6. Independentemente  do  percentual  do  tributo  que  constar  da
planilha,  no pagamento  serão  retidos  na fonte  os percentuais  estabelecidos
pela legislação vigente.

3.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do
cumprimento  das  disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que
dispõe o  Termo de Referência,  assumindo o proponente o compromisso de
executar  os serviços nos seus termos,  bem como de fornecer  os materiais,
pessoal, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição.

3.8. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,
também,  assinalar  Termo  de  Aceitação,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.8.3. que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.
93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

3.9.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de
pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa  DEVERÁ  declarar,  ainda,  em
campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a



49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

4. FASE DE LANCES

4.1.A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta,
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio
de  lances  públicos  e  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores
ao  lance  que  esteja  vencendo  o  certame,  desde  que  inferiores  ao
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos  como  “lances  intermediários”  para  os  fins  deste  Aviso  de
Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,  que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais).

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6.Durante  o  procedimento,  os  fornecedores  serão  informados,  em tempo
real, do valor do menor lance, vedada a identificação do fornecedor.

4.7.Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de
lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos
lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente  no  horário  indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2.No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço
máximo  definido  para  a  contratação,  poderá  haver  a  negociação  de
condições mais vantajosas.



5.2.1. Neste  caso,  será encaminhada contraproposta  ao fornecedor  que
tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  a  melhor
proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem
de  classificação,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima  do  preço  máximo  definido  para  a  contratação  (neste  caso  a
Administração  define  que  poderá  fazer  a  média  das  duas  últimas
contratações para verificar a vantajosidade).

5.3.Em qualquer caso,  concluída  a negociação,  se  houver,  o resultado será
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,  devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.4.Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para
a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao
valor  negociado,  acompanhada  de  documentos  complementares,  se
necessários. 

5.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

5.6.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso
ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis;

5.6.4. não  tiver  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.7.Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1. for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa  não tenha estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando se
referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio
fornecedor,  para  os quais ele renuncie a  parcela  ou à totalidade da
remuneração.

5.7.2. apresentar  um ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam
inferiores  àqueles  fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.



5.8.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos  complementares,  poderão ser  efetuadas
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9.Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a
desclassificação  da  proposta.  A  planilha  poderá ser  ajustada  pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das
especificações  do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade,  a  sessão será suspensa,  informando-se no
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a
fase  de  habilitação,  observado  o  disposto  neste  Aviso  de  Contratação
Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1.Os  documentos a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do
ANEXO  I  –  DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  PARA  HABILITAÇÃO  deste
aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

6.2.Como  condição prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do
fornecedor  detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será
verificado  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
processo  de  contratação  direta  ou  a  futura  contratação,  mediante  a
consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores);

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,
mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

 d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União;



6.2.1. A  consulta  aos  cadastros será  realizada  em  nome  da  empresa
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a
existência  de  Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no respectivo Relatório.

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação
previamente à sua desclassificação

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3.Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos
fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.3.1. É  dever  do  fornecedor  atualizar  previamente  as  comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão  pública,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a  respectiva
documentação atualizada.

6.3.2. O  descumprimento  do  subitem acima  implicará  a  inabilitação  do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores
de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4.Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos  não  constantes  do  SICAF,  o  fornecedor  será  convocado  a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 03
(três) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº
67, de 2021).

6.5.Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7.Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.9.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.



6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na  hipótese  de  o  fornecedor  não  atender  às  exigências  para  a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

6.11. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação,  o
fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela
contratação, será emitida  nota de empenho substitutiva ao termo de contrato,
conforme previsão legal no art. 95, da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco)  dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena
de decair  o direito à contratação,  sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para o aceite, a Administração poderá encaminhar a Nota
de  Empenho  por  meio  eletrônico,  com  notificação  de  entrega  e/ou
confirmação de recebimento;

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior  poderá ser prorrogado,  por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação
de negócios ali estabelecida as disposições da ;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece
os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Referência. 

7.5. No aceite da Nota de Empenho será  exigida a  comprovação  das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer
das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;



8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

8.1.9. fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praticar  ato  fraudulento  na
execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se  de  modo inidôneo  ou  cometer  fraude  de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

8.1.11.  praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  deste
certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos  
subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência  pela  falta  do subitem 8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do  item
prejudicado pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  que impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública



direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à
Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  Aviso  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação (art.
157);

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor  do pagamento  eventualmente devido  pelo  Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias,
a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na , ou em outras
leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também sejam
tipificados como atos lesivos na  , serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial,  e,  nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação  ou  controle,  de  fato  ou de direito,  com o Contratado,



observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá,  no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado  da data  de aplicação  da sanção,  informar  e  manter  atualizados  os
dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer  da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se,  para a contratação,  de proposta obtida na pesquisa  de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se
os  menores preços,  sempre que possível,  e  desde que atendidas  às
condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências  dos  subitens 9.1.1  e  9.1.2  também poderão  ser
utilizadas  se  não  houver  o  comparecimento  de  quaisquer  fornecedores
interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza
pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta,
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.

9.4. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que  impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário.

9.6. Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para



contagem  de  tempo  e  registro  no  Sistema  e  na  documentação  relativa  ao
procedimento.

9.7. No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  a  Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde  que  não  comprometam o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo de contratação.

9.10. Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Aviso  de
Contratação  Direta  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que  compõem  o
processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso  de Contratação  Direta,  para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.3. ANEXO III – Declaração de Vistoria

........................................... , ......... de ................................. de 20.....

Assinatura da autoridade competente



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

1.1  Habilitação jurídica

1.1.1 Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de  Microempreendedor Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;
1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal
–  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa  individual  de
responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de
documento comprobatório de seus administradores;
1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente
no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
1.1.6 Filial,  sucursal  ou  agência de  sociedade  simples  ou
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;-
1.1.7 no caso de exercício de atividade de controle de vetores e pragas
urbanas:  ato  de  registro,  autorização  ou  licença  para  funcionamento
expedido  pelo  órgão  competente  do  Estado  e/ou  do  Município,  nos
termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, artigos
5º e 9º da Instrução Normativa Ibama nº 141, de 19 de dezembro de
2006, da RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de 2009 e legislação e
normatização correlata; 
1.1.8 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2   Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);
1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da
Receita Federal  do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda



Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.2.3 prova  de regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço (FGTS);
1.2.4 declaração de que não emprega  menor  de 18 anos  em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz,  nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de 1º  de maio  de
1943.
1.2.6 prova de  inscrição no cadastro de contribuintes  municipal,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,  pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual; 
1.2.6.1 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
1.2.7 prova  de  regularidade com  a  Fazenda  Estadual,  e  Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à  atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
1.2.7.1 caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos
estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3  Habilitação técnica:
1.3.1 Declaração  do  fornecedor  atestando  que  conhece  o  local  e  as
condições de realização do serviço, independentemente de ter exercido,
ou não, o direito de vistoria disciplinado no Termo de Referência,  ou,
alternativamente, declaração formal do fornecedor, assinada por seu
responsável  técnico,  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e
peculiaridades da contratação, conforme modelo constante do Anexo III
do presente Aviso de Contratação Direta. 
1.3.2 Registro  no Conselho Profissional  afeto à categoria do respectivo
Responsável  Técnico  para  prestar  serviços  de  controle  de  vetores  e
pragas urbanas, nos termos da Lei  n° 6.360, de 1976, do Decreto n°
8.077, de 2013, e RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de 2009, em
plena validade; 3
1.3.3 Fica assegurado  direito  à realização de vistoria  prévia,  na forma
prevista no Termo de Referência.



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2023

Processo nº 54000.057571/2023-40

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de
controle de vetores e pragas urbanas (cupins, formigas, traças, baratas, ratos e
outros)  em  todas  as  dependências  (internas  e  externas)  da  Superintendência
Regional  do  INCRA  no  Espírito  Santo,  com  fornecimento  de  mão-de-obra  e  da
matéria-prima necessária à execução dos serviços, atendendo à legislação vigente,
conforme quantidades indicadas no quadro a seguir.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1

Controle de vetores e pragas urbanas
(cupins, formigas, traças, baratas, ratos

e outros) em todas as dependências
(internas e externas) da

Superintendência Regional do INCRA no
Espírito Santo, com fornecimento de

mão-de-obra e da matéria-prima
necessária à execução dos serviços,

atendendo à legislação vigente. 
Aplicação com periodicidade TRIMESTRAL

Serviço/aplicação 4

O  objeto  compreende  o  fornecimento  de  mão  de  obra,  materiais  e
equipamentos, bem como emissão de orçamentos, relatórios e laudos, conforme
especificações qualitativas e quantitativas descritas neste Termo de Referência.

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada
por Preço GLOBAL.

Considerando o valor estimado da contratação aplicar-se-á o disposto no
art. 95 da Lei 14.133/2021, substituindo-se o instrumento de contrato pela nota de
empenho e/ou pela ordem de execução do serviço.

O prazo de início de execução dos serviços será de 10 (dez) dias após a
emissão  da  nota  de  empenho  ou  de  ordem  de  serviço  específica  pelo  órgão
contratante,  ressalvados  os  casos  em  que  comprovadamente  não  houver
possibilidade técnica para a execução, autorizada pela Administração.

A  Contratada  deverá  informar,  em  tempo  hábil,  qualquer  motivo
impeditivo ou que a impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido.

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A necessidade de contratação dos serviços descritos tem como objetivo
proporcionar as condições de salubridade adequadas e um ambiente seguro para o
desenvolvimento  dos  serviços  administrativos,  atendimento  ao  público  e
funcionamento geral da Superintendência Regional. 

Considerando  que  nos  edifícios  e  nas  áreas  onde  os  serviços  são
executados, existem trabalhos administrativos, atendimento ao público, circulação
de  pessoas  e  ainda  áreas  de  refeitório/convivência,  almoxarifado,  arquivo,
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garagem, copas, entre outros, o acúmulo de papel, equipamentos, maquinário e
materiais pode propiciar  o aparecimento de diversas pragas,  em decorrência  da
natureza da ocupação e das atividades humanas ali existentes. 

Nesse sentido,  os  serviços  a  serem contratados  visam o  controle  de
pragas e vetores, bem como de animais sinantrópicos, combatendo e minimizando
o  aparecimento  de  insetos  (escorpiões,  moscas,  mosquitos,  formigas,  baratas,
etc.),  roedores  (ratos,  ratazanas,  etc.)  e de toda e qualquer  espécie  de pragas
prejudiciais à saúde dos(as) servidores(as), colaboradores(as) e usuários(as) nas
instalações e espaços abertos do INCRA-ES. 

O controle integrado de pragas e vetores deve contemplar as seguintes
medidas: 

1. Inspeção e diagnóstico das áreas e das pragas alvo de controle; 

2. Indicação  de  medidas  sanitárias  preventivas  e  corretivas,  visando  agir
proativamente; 

3. Controle químico de pragas apresentando justificativa para a realização; 

4. Controle mecânico, quando aplicável; 

5. Controle  de  roedores  em áreas  internas  de acervos  através  de métodos  de
captura, adesiva ou gaiolas; 

6. Monitoramento e registro das ações propiciando aferição da eficácia do controle
de vetores e pragas urbanas. 

A  finalidade  deste  serviço  é  eliminar  os  focos  onde  determinados
insetos,  ratos  e  voadores  possam se desenvolver  ou,  em casos mais extremos,
eliminar os próprios agentes. Esse procedimento é capaz de eliminar o núcleo das
colônias e criar uma barreira química protetora. 

Assim, além da adoção de medidas curativas, associadas às medidas de
controle,  esse  tratamento também tem efeito  preventivo,  impedindo  que novos
seres indesejados se instalem nos locais. 

O serviço proporcionará o correto controle de vetores e pragas urbanas,
o que, sem o devido cuidado, pode trazer sérios riscos à saúde, e se apresenta
como imprescindível para que todos(as) possam desempenhar suas atividades de
forma segura,  higiênica e livre de contaminação causadas por vetores e pragas
urbanas. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Para pleno atendimento da necessidade descrita, dada a exigência de
manutenção do serviços é necessária a execução de aplicações dos produtos em
periodicidades fixas para correto funcionamento das soluções que visam assegurar
a salubridade.

Para a execução destes serviços é imprescindível a aplicação de padrões
de qualidade e segurança estabelecidos por organismos nacionais, bem assim os
parâmetros definidos pela legislação vigente, garantindo assim eficácia, efetividade
e segurança dos serviços prestados, diminuindo custos e minimizando riscos, e com
o menor impacto ambiental possível.

Para atendimento das necessidades, a empresa a ser contratada deverá
observar  todos  os  aspectos  necessários  para  solução  da  demanda apresentada,
com base  nas  informações  que  constam neste  documento,  sobretudo  quanto  à
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necessidade de profissional adequado para a prestação do serviço, a unidade de
medida adotada para mensurar o serviço e, os locais da execução.

A  empresa  contratada  deverá  oferecer  proposta  que  atenda  aos
parâmetros definidos para o objeto da contratação,  apresentar preço compatível
com  a  finalidade  estabelecida,  fornecer  todos  os  equipamentos  necessários  à
execução  do  contrato,  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com
observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  normas  e  legislação
vigente.

A  empresa  deverá  possuir  registro,  autorização  ou  licença  para
funcionamento expedido pelo órgão competente , nos termos da Lei n° 6.360, de
1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, artigos 5º e 9º da Instrução Normativa Ibama
nº 141, de 19 de dezembro de 2006, da RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de
2009 e legislação e normatização correlata.

A  empresa  deverá  possuir  registro  no  Conselho  Profissional  afeto  à
categoria do respectivo Responsável Técnico para prestar serviços de controle de
vetores e pragas urbanas, nos termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n°
8.077, de 2013, e RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de 2009.

A empresa deve atender os requisitos elencados RDC Anvisa nº 52, de
22  de  outubro  de  2009,  que  dispõe  sobre  o  funcionamento  de  empresas
especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e
dá outras providências. 

Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com
os requisitos de licenciamento, procedimentos e práticas operacionais definidos na
Resolução RDC ANVISA nº 52/2009, destacando-se as metodologias direcionadas
para  a  redução  do  impacto  ao  meio  ambiente,  à  saúde  do  consumidor  e  do
aplicador dos produtos.

A  empresa  deverá  apresentar  relação  dos  produtos  SANEANTES
DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES que pretende utilizar no controle de pragas
e vetores urbanos, indicando a MARCA e o respectivo FABRICANTE, bem como as
comprovações em relação a tais produtos.

Os  SANEANTES  DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES  a  serem
utilizados  na  execução  dos  serviços  deverão  estar  previamente  registrados  na
ANVISA, conforme Lei  federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, e
RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de 2009. O registro dos produtos deverá ser
apresentado previamente a aplicação dos mesmos, estando sujeitos à aprovação da
equipe de fiscalização dos serviços designada pelo órgão.

Para os produtos, cujos respectivos fabricantes desenvolvem atividades
listadas  no  Anexo  I  da  Instrução  Normativa  IBAMA  nº  06/2013,  e  que  são
obrigados ao registro  no Cadastro  Técnico Federal  de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo art. 17, inciso II,
da Lei nº 6.938, de 1981, a empresa contratada deverá apresentar previamente à
aplicação dos produtos e como condição para realização dos serviços, sob pena de
não-aceitação, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro
Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de
Recursos  Ambientais  (Categoria:  Indústria  Química;  Código:  15-9;  Descrição:
Fabricação  de  preparados  para  limpeza  e  polimento,  desinfetantes,  inseticidas,
germicidas e fungicidas), acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade
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válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da Instrução
Normativa IBAMA Nº 6, de 15/03/2013, e legislação correlata.

Os  produtos  utilizados  deverão  ter  as  seguintes  características:  não
causarem manchas; serem antialérgicos; tornarem-se inodoros após 90 (noventa)
minutos da aplicação; serem inofensivos à saúde humana; estarem compreendidos
dentre  aqueles  permitidos  pela  Portaria  10/85  e  suas  atualizações,  da  Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  do  Ministério  da  Saúde;  aqueles  aplicados  nos
espelhos d’água para combate às larvas de moscas não deverão ser nocivos às
plantas e peixes; não danificarem ou causarem a morte da plantas dos canteiros,
árvores  e gramados;  os produtos utilizados,  além de obedecerem às exigências
prescritas nos itens anteriores, deverão ser devidamente licenciados pela entidade
sanitária  pública  competente,  podendo  os  certificados  de  tais  licenças  serem
requisitados pela fiscalização para verificação de tal condição.

A  duração  prevista  para  a  contratação  é  de  12  (doze)  meses,  não
havendo previsão de prorrogação do seu prazo de vigência.

Não  há  necessidade  de  transição  gradual  com  transferência  de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

4 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Trata-se de serviço comum, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a
ser  contratado  mediante  procedimento  de  dispensa  de licitação,  em sua  forma
eletrônica, com base no art. 75 inciso I da Lei 14.133/2021.

Os  serviços  a  serem contratados  enquadram-se nos pressupostos  do
Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer
das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.

A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a
ser  vítimas  os  seus  empregados  quando  em  serviço,  por  tudo  quanto  às  leis
trabalhistas e previdenciárias  lhes assegurem e demais exigências  legais para o
exercício da atividade

A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela
Contratante, sem qualquer ônus adicional;

As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo
de Referência.

5 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Tendo em vista a especificidade dos serviços em razão do tamanho e da
distribuição  de  áreas  (interna  e  externa)  da  Superintendência,  utilizamos  como
referência  de  preço  as  duas  últimas  contratações  do  serviços  realizadas  pelo
INCRA-ES. 
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Quando  levadas  em  conta  essas  informações,  constata-se  que  a
previsão da despesa a ser realizada está abaixo do limite previsto no inciso II do
art. 75 da Lei 14.133/2021. 

Lei  14.133/2021  -  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos. 
[...] 
Seção III 
Da Dispensa de Licitação 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
II  -  para  contratação  que envolva  valores  inferiores  a  R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras; 

O  procedimento  de  pesquisa  de  preços  para  aquisição  de  bens  e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal, é
disciplinado na Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65/2021. As regras específicas
aplicáveis  às  hipóteses  de contratação  direta  previstas na mencionada IN estão
descritas no seu art. 7º. 

Aplica-se ao presente caso o § 4º do art. 7º que dispõe que na hipótese
de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
1º  de  abril  de  2021,  a  estimativa  de  preços  poderá  ser  realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

Nesse sentido, considerando mais uma vez a especificidade dos serviços
em  questão,  sugerimos  que  seja  utilizada  a  previsão  contida  no  dispositivo
mencionado  anteriormente  e  que  a  estimativa  de  preços  seja  feita
concomitantemente à seleção da proposta por meio do procedimento de dispensa
eletrônica. 

6 - REQUISITOS PARA A SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Para o pleno atendimento da necessidade descrita, dada a exigência de
manutenção do serviços, é necessária a execução de aplicações dos produtos em
periodicidades  fixas  para  o  correto  funcionamento  das  soluções  que  visam
assegurar a salubridade dos ambientes.

A  empresa  contratada  deverá  oferecer  proposta  que  atenda  aos
parâmetros definidos para o objeto da contratação,  apresentar preço compatível
com  a  finalidade  estabelecida,  fornecer  todos  os  equipamentos  necessários  à
execução  do  contrato,  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com
observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  normas  e  legislação
vigente.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor
serão:

10.Registro,  autorização  ou  licença  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão
competente do Estado e/ou do Município, nos termos da Lei n° 6.360, de 1976,
do Decreto n° 8.077, de 2013, artigos 5º e 9º da Instrução Normativa Ibama nº
141, de 19 de dezembro de 2006, da RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de
2009 e legislação e normatização correlata
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11.Registro no Conselho Profissional afeto à categoria do respectivo Responsável
Técnico  para  prestar  serviços  de controle  de vetores  e pragas  urbanas,  nos
termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, e RDC Anvisa
nº 52, de 22 de outubro de 2009.

7 – DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

O método utilizado para estimar o quantitativo do objeto foi realizado
através de levantamento da área que necessita de controle integrado de animais
sinantrópicos,  vetores,  pragas  urbanas  e  pragas  comuns  nas  dependências
daSuperintendência Regional, e a definição da periodicidade modal da realização
dos serviços nas contratações anteriores realizadas pela própria Superintendência e
por outros órgãos da Administração Pùblica.

Unidade de medida considerada: m²

Área construída: 2.293,75 m²

Áreas externas: 8.566,95 m²

Periodicidade das aplicações: Trimestral

Nº de aplicações: quatro (04)

Estimativa da quantidade total a ser contratada: 10.860,70 m² x 4 aplicações =
43.442,80 m²

A Superintendência Regional do INCRA possui uma área construída de
2.293,75 m² e uma área externa com 8.566,95 m².

As propostas  deverão  ser  apresentadas  com preço  unitário  dos itens
descritos neste Termo de Referência, considerando para todos os efeitos, o valor
em moeda nacional (em algarismo e por extenso), já incidindo todas as despesas
com entrega, encargos, tributos, frete e demais custos que se constituam, direta ou
indiretamente, no custo dos serviços.

Obrigatoriamento será recolhido o INSS, incidindo a alíquota de 11%
sobre o valor bruto faturado:

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  SERVIÇOS  DE  DEDETIZAÇÃO,
DESINSETIZAÇÃO,  DESRATIZAÇÃO,  IMUNIZAÇÃO  E  OUTROS  SERVIÇOS  DE
CONTROLE  DE  PRAGAS  URBANAS.  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA  E  CONSERVAÇÃO.
RETENÇÃO. CABIMENTO.

Os  serviços  de  dedetização,  desinsetização,  desratização,  imunização  e  outros
serviços de controle de pragas urbanas quando realizados mediante cessão de mão
de obra ou empreitada, estão sujeitos à retenção de 11% de que trata o art. 31 da
Lei nº  8.212, de 1991, na redação dada pela Lei  nº  9.711, de 1998, já que se
encontram inseridos no conceito de limpeza e conservação.
Dispositivos Legais: art. 31, da Lei nº 8.212, de 1991; art. 219 do Regulamento da
Previdência Social; e arts. 117 e 119, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009.
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 5, DE 14 DE MARÇO DE 2022

Os quantitativos dos serviços previstos neste Termo de Referência são
mera estimativa, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como
valor para pagamento líquido e certo, ou que isso justifique qualquer indenização.
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8 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

A  Contratada  deverá  seguir  mecanismos  de  implementação  da
sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e
processos  com  menor  impacto  ambiental,  equipamentos  que  causem  menor
incômodo e sejam mais eficientes, evitando produtos irritantes para o consumidor,
devendo, no que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios
de  sustentabilidade  ambiental  e  a  implementação  de  ações  que  reduzam  os
impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação deverão respeitar as
normas da ABNT, quanto à correta destinação dos resíduos sólidos), seguindo os
termos definidos na Instrução Normativa SLTI nº 1/2010.

Conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis elaborado pela
Advocacia  Geral  da  União  (AGU),  a  Contratada  deverá  adotar  os  critérios  de
sustentabilidade abaixo descritos no que tange aos produtos que serão utilizados na
execução do serviço e às obrigações que terão de ser cumpridas:

1. Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na execução
dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro
Técnico Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de Regularidade do fabricante
no CTF;

2.  Os  SANEANTES  DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES  a  serem  utilizados  na
execução dos serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme
Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, RDC ANVISA Nº 52, DE
22 DE OUTUBRO DE 2009;

3. A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas
tampas dos produtos utilizados, comprovando a destinação final ambientalmente
adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010;

4.  A  Contratada  fornecerá  mão  de  obra  especializada,  material,  produtos,
equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos serviços;

5. Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão
apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia
aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas
no Termo de Referência;

Dentre  os  requisitos  voltados  para  sustentabilidade  ambiental,  além
daqueles  listados  acima,  a  contratação  observará  também,  no  que  couber,  os
critérios  elencados  na Instrução Normativa n° 1,  de 19 de janeiro de 2010,  da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento  e  Gestão,  sem  prejuízo  às  demais  disposições  relativas  à
sustentabilidade  e  meio  ambiente  dispostas  em  legislação  específica  relativa  à
natureza do serviço a ser contratado.

Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços
deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de
denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades
previstas neste Termo de Referência;

9 – DA VISTORIA

Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o
fornecedor/prestador de serviços poderá realizar vistoria nas instalações do local de

P á g i n a  24 | 38

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: novembro/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022)



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2023

execução dos  serviços,  acompanhado por  servidor  designado  para  esse fim, de
segunda à sexta-feira,  das 09 horas às 12 horas  e das 13 horas às 16 horas,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (27) 3185-9078.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da divulgação
da  dispensa,  estendendo-se  até  o  dia  útil  anterior  à  data  prevista  para  o
encerramento da sessão pública.

Para  a  vistoria  o  fornecedor/prestador  de  serviços,  ou  o  seu
representante  legal,  deverá  estar  devidamente  identificado,  apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

A não realização da vistoria,  quando facultativa, não poderá embasar
posteriores  alegações  de  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo
a empresa vencedora assumir o ônus dos serviços decorrentes.

A  empresa  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação, conforme declaração constante do Anexo III do Aviso de Contratação
Direta.

10 - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A  Contratada  deverá  afixar  cartazes  informando  a  realização  da
desinfestação,  com  a  data  da  aplicação,  o  nome  do  produto,  grupo  químico,
telefone do Centro de Informação Toxicológica e número da licença dada pelo órgão
estadual/municipal competente.

A execução do serviço contrato será realizada apenas quando provocada
a demanda pela Administração, a partir da nota de empenho ou de emissão da
Ordem de Serviço específica.

Após a solicitação da Administração, a Contratada deverá providenciar a
realização de todos os serviços em até 10 (dez) dias, ressalvados os casos em que
comprovadamente não houver possibilidade técnica para a execução,  autorizada
pela  Administração;  a  Contratada  deverá  informar,  em  tempo  hábil,  qualquer
motivo  impeditivo  ou  que  a  impossibilite  de  realizar  o  serviço  conforme  o
estabelecido.

A Contratada deverá concluir em no máximo 24 (vinte e quatro) horas a
realização  de  cada  aplicação,  podendo  este  prazo  ser  prorrogado,
excepcionalmente, mediante justificativa aceita pela Contratante.

São  de inteira  responsabilidade  da Contratada  os  levantamentos  e  a
quantificação dos materiais e serviços necessários à execução do objeto contratado.

A Contratada deverá  prover  todos  os  materiais  e equipamentos  para
realizar os serviços descritos neste Termo de Referência.

A  Contratada  deverá  entregar  os  aparelhos  em  condições  de  pleno
funcionamento e instalados emitindo laudo ou Relatório Técnico sobre os serviços
executados, somente sendo considerado completo o serviço após a verificação das
condições de operação de todos os componentes dos sistemas de refrigeração por
servidor designado para aquela finalidade.
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Todos  os  serviços  deverão  ser  realizados  em  consonância  com  as
normas pertinentes ao tipo de serviço, em destaque para Lei n° 6.360, de 1976, do
Decreto n° 8.077, de 2013,artigos 5º e 9º da Instrução Normativa Ibama nº 141,
de 19 de dezembro de 2006, da RDC Anvisa nº 52, de 22 deoutubro de 2009, para
fins garantia da qualidade do ar conforme parâmetros nestas estabelecidos.

A  Contratada  deverá  oferecer  garantia  dos  serviços  prestados  de  no
mínimo 90 (noventa) dias, contados após o seu recebimento definitivo.

No atendimento dos serviços é necessário que a contratação contemple
o material e equipe técnica especializada, com suas devidas normas de segurança e
EPIs.

Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos
serviços uniformizados e portando documento de identificação.

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2 Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com o Termo de Referência e os termos de sua proposta;

3 Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços  por  servidor  ou
comissão  especialmente  designada,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas
detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o  nome dos  empregados
eventualmente  envolvidos,  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;

4 Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,
falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço;

6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada,  em conformidade  com o Anexo  XI,  Item 6 da IN SEGES/MP nº
5/2017;

7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

2. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto  da contratação previr  o atendimento direto,  tais  como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

3. direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas
Contratadas; e

4. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante  a  utilização  destes  em  atividades  distintas  daquelas  previstas  no
objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função  específica  para  a  qual  o
trabalhador foi contratado;

8 Fornecer  por  escrito as informações  necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

9 Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
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2. emissão de todas as anotações de responsabilidades técnicas ou
equivalentes, quando for o caso;

3. apresentação  de laudo e/ou  relatório  técnico  discriminando as
pragas alvo e os  procedimentos adotados para seu controle e/ou
eliminação; e

11 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo
em vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/2021
e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

12 Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e
instalações,  apresentem  condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela
Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento  das  obrigações,  além  de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e
quantidade  mínimas  especificadas  neste  Termo  de  Referência  e  em  sua
proposta;

2. Cumprir  o  cronograma  dos  serviços  programados  na  sua  íntegra,  não
deixando serviços incompletos e/ou mal acabados;

3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

4. Refazer o serviço de controle de pragas e vetores nas áreas em que for
verificada a ineficácia dos serviços prestados, no prazo de até 48 (quarenta
e  oito)  horas,  contados  do  recebimento  da  notificação  enviada  pela
Fiscalização, através de e-mail, sem ônus extra para a Contratante;

5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garantia prestada, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

6. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em
qualquer  caso,  a contratada ressarcir  imediatamente a Administração  em
sua integralidade;

7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;

8. Vedar  a  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança  no órgão  Contratante,  nos  termos  do  artigo 7°  do  Decreto  n°
7.203, de 2010;

9. Fornecer  garantia  de  90  (noventa)  dias  para  os  serviços,  entregando  à
Contratante os referidos Termos de Garantia.
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10.Assegurar  aos  seus  trabalhadores  ambiente  de  trabalho,  inclusive
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

11. Fornecer aos técnicos que executam os serviços os devidos EPIs inerentes à
natureza dos serviços objetos desse contrato;

12.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

13.Observar  as  Leis,  Decretos,  Portarias,  Normas  Federais,  Regulamentos,
Resoluções  e  Instruções  Normativas  aprovadas  no  âmbito  do  órgão
contratante, direta ou indiretamente aplicáveis aos objetos deste Termo de
Referência, inclusive por suas subcontratadas, fornecedores e empregados;

14.Observar,  no  que  couber,  a  Lei  n.º12.187/2009  (Política  Nacional  sobre
Mudança  do  Clima),  Lei  n.º  12.305/2010  (Política  Nacional  de  Resíduos
Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3º
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993) e a IN n.º 1/2010 da SLTI/MPOG,
na execução dos serviços;

15. Efetuar  o  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  demais  obrigações
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre os objetos deste Termo de
Referência, incluindo o fornecimento de materiais;

16.Manter  durante  todo  o  prazo  de  vigência  contratual,  a  compatibilidade
adequada com as suas obrigações;

17.Assumir  a  responsabilidade  e  adotar  todas  as  providências  e  obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie aqui descrita for vítimas os seus empregados durante
a entrega e/ou instalação do objeto deste Termo de Referência, ainda que
acontecido nas dependências da INCRA-ES;

18.Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que seus empregados venham a
ser vítimas quando na entrega do objeto deste Termo de Referência, por
tudo quanto as Leis Trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais
exigências legais para o exercício das atividades da empresa, motivo que
cabe ao representante da empresa verificar e acompanhar seus empregados
na entrega dos objetos deste Termo;

19.Os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a Contratante,
ficando  sob  a  inteira  responsabilidade  da  empresa  fornecedora  os
pagamentos  e os  ônus relativos  às taxas,  tributos,  contribuições  sociais,
indenização  trabalhista,  vale-transporte,  vale-refeição  e  outros  encargos
previstos em lei,  incidentes ou decorrentes do fornecimento e entrega do
objeto deste Termo de Referência;

20.Responder por perdas ou danos que vier sofrer a Contratante ou terceiros,
em razão de sua eventual ação ou omissão dolosa ou culposa ou de seus
atos  e  empregados,  quando  na  execução  dos  objetos  deste  Termo  de
Referência, independentemente de outras cominações legais a que estiver
sujeita em Lei;

21. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,
fornecendo todos os materiais,  equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia  adequadas,  com a observância  às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

22. Executar  diretamente  suas  obrigações,  sem  transferência  de
responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo INCRA-ES;
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23.Contratar, sob sua inteira responsabilidade, os profissionais que executarão
os serviços propostos neste Termo;

24.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;  nem
permitir  a  utilização  do  trabalho do  menor  de  dezoito  anos  em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

25. Iniciar a execução dos serviços contratados dentro do prazo previsto neste
Termo de Referência;

26.Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas
para  contratar  com  a  Administração  Pública,  apresentando,  sempre  em
conjunto com os faturamentos, os comprovantes da situação;

27.Orientar regularmente seus colaboradores acerca da adequada metodologia
de  otimização  dos  serviços,  dando  ênfase  à  economia  no  emprego  de
materiais e a racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos
elétricos e no uso de água encanada do INCRA-ES;

28.Manter  sigilo  sob  pena  de  responsabilidade  civil,  penal  e  administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros
de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato,
devendo orientar seus colaboradores nesse sentido;

29.Observar  as  Normas  de  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho,  bem  como
fornecer produtos apropriados aos profissionais alocados nos serviços que
estejam expostos a condições climáticas adversas;

30.Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  dos
serviços;

31. Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e
especificações  que  integram  este  Termo  de  Referência,  no  prazo
determinado;

33.Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação
pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina;

34. Informar ao fiscal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas,
os serviços que implicarão paralisação de qualquer atividade do órgão, a fim
de  que  o  seja  possível  avaliar  a  conveniência  e  autorizar  a  execução,
adiando-a se julgar inconveniente;

35. Informar à Contratante quaisquer danos causados às suas instalações ou a
quaisquer de seus bens;

36.Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso
às dependências do INCRA-ES;

37.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

38.Responsabilizar-se pelos danos causados ao imóvel e qualquer equipamento
a este comum, bem como ao patrimônio da Contratante, por culpa, dolo,
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negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada
a promover  o  ressarcimento a preços  atualizados,  dentro de 15 (quinze)
dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o
faça  dentro  do  prazo  estipulado,  a  Contratante  reserva-se  o  direito  de
descontar o valor do ressarcimento da fatura a vencer ou em juízo;

13 -  DO CERTIFICADO DE GARANTIA

Do Certificado de garantia deverá constar identificação da Contratada
com: 

(a) razão social,  nome fantasia, endereço,  telefone e  números  da licença  do
INEA, seu prazo de validade, a validade da garantia do serviço e, em seu
verso, deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a
garantia do serviço.

O laudo/relatório técnico que comprove a execução dos serviços, deverá
conter, no mínimo, as seguintes informações:

(a) Nome do cliente;

(b) Endereço do imóvel;

(c) Praga(s) alvo;

(d) Data de execução dos serviços;

(e) Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s)
alvo;

(f) Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

(g) Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

(h) Orientações pertinentes ao serviço executado;

(i) Nome do responsável  técnico com o número do seu registro  no conselho
profissional  correspondente;  X.  Número  do  telefone  do  Centro  de
Informação Toxicológica;

(j) Identificação  da  Contratada  com:  razão  social,  nome  fantasia,  endereço,
telefone e licença do INEA;

O prazo da garantia de 90 (noventa) dias terá sua contagem iniciada a partir da
entrega definitva dos serviços.

14 - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação do objeto.

15 -  DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A  conformidade  do  material/técnica/equipamento  a  ser  utilizado  na
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o laudo ou relatório
técnico emitido pela Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
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das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei
14.133/2021.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas  pela  Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho,  não comprometa  o  desempenho de  todas  as  ações  relacionadas  à
Gestão do Contrato.

A fiscalização técnica avaliará constantemente a execução do objeto.

Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo  intervir  para  requerer  à  Contratada  a  correção  das  faltas,  falhas  e
irregularidades constatadas.

O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  Contratada  a
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

Na hipótese de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as
sanções  à  Contratada  de  acordo  com  as  regras  previstas  neste  Termo  de
Referência.

As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  excluem  o  disposto  no
Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.

A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não  implica  em  corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus  agentes  e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

16 - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

O  critério  de  medição  do  contrato  se  dará  de  forma  objetiva,  com
atividades  definidas  neste  Termo  de  Referência  e  com seus  respectivos  preços
constantes da proposta da Contratada, sendo os serviços pagos pelas quantidades
efetivamente executadas, mediante aprovação pela fiscalização.
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17 - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ser precedida do recebimento
provisório e definitivo dos serviços.

Toda e qualquer  nota fiscal  de prestação  de serviços  de controle  de
vetores e pragas urbanas só terá validade se for emitida pela Contratada, ficando
vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias (ou
órgãos semelhantes) das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da
execução dos serviços;

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou
pela  equipe  de  fiscalização  imediatamente  após  a  conclusão  dos  serviços,  da
seguinte forma:

A  Contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços
executados,  por  meio de profissionais  técnicos competentes,  acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a
conclusão dos serviços e recebimento do laudo ou relatório técnico emitido pela
Contratada  que  contenha  a  relação  detalhada  dos  mesmos,  de  acordo  com  o
estabelecido neste Termo de Referência.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório.

A  aprovação  prévia  não  exime  a  Contratada  de  qualquer  das
responsabilidades  contratuais,  nem  implica  aceitação  definitiva  dos  serviços
executados.

No  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento
provisório  dos  serviços,  a  chefia  da  Divisão  Operacional  deverá  providenciar  o
recebimento  definitivo,  ato  que  concretiza  o  ateste  da  execução  dos  serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

(a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da  despesa,  indicar  os  dispotivos  legais  ou  itens  do  Termo  de  Referência
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

(b) Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento.

O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
dos  serviços,  ou,  em  qualquer  época,  das  garantias  concedidas  e  das
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responsabilidades assumidas em contrato ou outro instrumento equivalente e por
força das disposições legais em vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18 - DO PAGAMENTO

A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento
definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

Quando  houver  glosa  parcial  dos  serviços,  a  contratante  deverá
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal  ou fatura com o valor exato
dimensionado.

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal  ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

(a) o prazo de validade;

(b) a data da emissão;

(c) os dados do contrato e do órgão contratante;

(d) o período de prestação dos serviços;

(e) o valor a pagar; e

(f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa,  o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como
emitida a ordem bancária para pagamento.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais.

Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.
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É  vedado  o  pagamento,  a  qualquer  título,  por  serviços  prestados,  à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não  tenha  concorrido,  de alguma forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser
acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento  até  a data  do efetivo  pagamento,  em que os  juros  de mora  serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da
taxa anual = 6%

19 – DA GARANTIA CONTRATUAL

Não haverá exigência de garantia contratual da execução em virtude do
reduzido valor dos serviços e dos reduzidos riscos para a Administração decorrentes
de eventual inexecução parcial ou total dos serviços pela contratada.

20 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  14.133/2021  a
Contratada que:

(a) der causa à inexecução parcial do contrato;

(b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

(c) der causa à inexecução total do contrato;

(d) deixar de entregar a documentação exigida;

(e) não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;

(f) não celebrar  o contrato  ou não entregar  a documentação exigida para a
contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta;

(g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo
justificado;

(h) apresentar  declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa
antes da contratação ou na execução do contrato;

(i) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

(j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

(k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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(l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a
Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:

(a) Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

(b) Multa de:

I. 2% (dois por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso  na execução dos serviços,  limitada a incidência  a  15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução  com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do objeto,  de
forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

II. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução  do objeto,  por  período superior  ao previsto  no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; e

III. 20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  adjudicado,  em  caso  de
inexecução total da obrigação assumida;

As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.

(c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

(d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos;

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados;

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “d”
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa neste Termo de Referência.

As  sanções  poderão  ser  aplicadas  à  Contratada  juntamente  com  a
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei  nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda,
quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  da  União  e  cobrados
judicialmente.
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Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias,  a  contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos
causados  pela  conduta do licitante,  a União  ou Entidade poderá  cobrar  o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias  à apuração da responsabilidade da empresa
deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com despacho  fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o  julgamento das demais  infrações  administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos
processos  administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e
prejuízos à Administração Pública Federal  resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 37201/373057;
Fonte de Recursos: 1052000231
Programa de Trabalho: 226003
Elemento de Despesa: 339039;
Plano Interno: A3220000301;

P á g i n a  36 | 38

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: novembro/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022)



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2023

ANEXO I DO  TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1) Para os serviços de desinsetização:

Para os serviços de desinsetização contra moscas, traças, percevejos,
aranhas, escorpiões e outros insetos rasteiros deverão ser utilizados inseticidas de
categoria toxicológica III, desodorizados, na forma liquida, em spray, iscas, em pó
ou em gel, conforme cada caso.

Metodologia de aplicação:

5 Pulverização  em  todas  as  caixas  sépticas  da  área  externa  incluindo  as
garagens;

6 Pulverização em todos os ralos dos sanitários e das copas;

7 Pulverização nos rodapés externos das paredes de todo os prédios;

8 Pulverização nos rodapés internos das paredes de todo os prédios;

9 Aplicação de inseticida em gel para baratas e formigas em todas as mesas,
bancadas, balcões, prateleiras e armários de todos os andares das edificações
da Superintendência.

2) Serviços de desratização:

2. Colocação de cochos com raticida nas áreas externas dos edifícios, nas áreas
internas e garagens;

3. Nas caixas de passagem, galerias de redes pluviais e esgotos deve ser utilizado
o raticida em pó;

3) Serviços de descupinização:

O combate a cupins e polias deve ser precedido de criteriosa vistoria a
fim de identificar o tipo de cupim infestante, localizar possíveis colônias e levantar
outras informações  que auxiliem na tomada de decisão quanto aos métodos de
combate a serem adotados.

Deverão  ser  executados  nas  portas,  divisórias,  armários,  estantes  e
demais itens de madeira e derivados existentes nos prédios do INCRA-ES, sempre
que detectados focos de cupins através de vistoria técnica.
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ANEXO III  

DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  08/2023

A  empresa  ______________________________________________,  inscrita

sob  o  CNPJ  nº  _________________________,  sediada  à

_____________________________,  bairro  ______________________,  na

cidade de ___________________________, através de seu representante legal

Srº(ª)______________________________________,  CPF

Nº__________________________, Registro Conselho competente (se houver)

_____________________ Nº____________, declara que tomou conhecimento

de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das

obrigações constantes do Aviso de Contratação Direta ____/2023, Processo nº.

54000.057571/2023-40.

Vila Velha/ES,____de _________________ de 2023.

________________________________________________________________

Nome:

Cargo:

CPF Nº ______.______.______-___
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